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Parcccr n.' 567/2022/CCJR

l{eÍêrente ao Projekr de Lel n-'27312022 que Declara de Utilidade
Públicâ a "ASSOCIAÇAO DOS ACRICULTORES OURO
BRANCO", e dá outras providêrlcias.

Autor: Dcputado Thiago Silva

Rclator (a)r Dcputado (a)

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registradâ pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 1610312022, após foi encamiúada para esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação

CCJR no dia 06/04/2022, tudo conforme as folhas n." 02 e 23v.

De acordo conl o proicto cm rcferência, tal proposituÍa visa declarar dc lJtilidade Pública a

"ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULl ORES OURO BRANCO" e dá orúfas providências.

O Autor assim argumenta em suajustilicativa:

"A presente propositura busca declarar de utililade Pública a ASSOCIAÇÃO DO\
AGRTCULTORES OURO BMNCO, que te l por.Íinclidade Propor e executar
projelos sociais, culturais e prcsíítção ambíental con visla à melhoria da
qualidade de .rida.

Para dese tulinenío cle seus trabalhos, especilicamenle e desenvolver projelor
ou cursos de callcilação Pard exploraÇão ecofiômica racional reldciofiada ao

neio dtnbienle, turismo, educação, artes, agricultura Íamíliar e pequeno produtor
ruralem Ções cofi d comunidade.
A Declaração de Utiliílacle Pública Estadual inpõe corno medida, hajd l)isía que a
aludida preenche toclos os leqüi§ítos estabelecidos pelo Art. l" e incisos da Leí n"
8.192/2001.
Der[e modo, a presenle ptoposiÇão ten cor o .fulcro a decldração de utilidade
pública da ASSocIAÇÃo Dos AGNCULTORES OURO BR4NCO.

O projeto de lei em questão foi encaminhado a esta Comissão paÍa emissão de Parecer.

Ainda no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação se verificou o esgotamento do

prazo regimental, a1ém disso, não foram apresentadas emeldas ou substitutivo.

Av. André Antório Mâggi, n.'06. SerorA CPA CEP 780'19-901 Cuiabá N4T(LAR)
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Ante a ausência de documentação indispensável ao prosseguimento da propositura em
questão, esta Comissão encamiúou ao Gabinete do Ilustre Deputado Thiago Silva, o memorando no

146/2022lSPMD/NCCJR/ALMT, protocolado no di,a 1310412022. Sendo tais ausências sanadas.

Após, os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição, JustiÇa e Redaçâo para
emitir parecer.

E o relatóno.

Il - Análise

Câbe à Comissão de Coflstituição, Justiça e Redação CCJR, de acordô com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e atigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto co[stitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

No que diz respeito à tümitação e abordagem do tema, o Regimento lntemo prevê dois
casos: Iro primeiro, veriflca-se a existência de lei que trate especiÍicamente do tema âbordado, se

confimada o projeto será arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes tramitando,
se houver, a propositura d€verá ser apensada.

Segundo pesquisas realizadas, seja na intemet ou intranet da Assembleia Legislâtiva de

Mato Grosso sobre o assunto, não foi encontrada neúuma propositua leferente ao tema. Isso

significa a inexistência de obstáculo regimental ao prosseguimento da proposta de lei, desse modo
tal propositura preenche os rcquisitos necessários para análise de mérito por pâúe desta Comissão.

A Lei n." 8.192, de 05 de novembro de 2004, estabelece em seu artigo 1o os requisitos

necessários para que o Estado recoúeça a entidade como de utilidade pôblica, in verbis:

''Att. l'Á socieclacle cfiil, a associaçtio e a-íundação, leg lefile consíiíuídas e em

Íuncíonanenlo tlo Eslado, sen Íns lucratiros e com destinaçi;o exclüsba para
servir desinleressddtt lefile à coleti\)idaÍle, Podem ser declaratlas de ulilidade
pública estaduaL alendídos os seguínles requísilos:

I - díspor de personalidade jurídicd;

II - estar en Íuncionamento ininterrupío há mais de 0l (un) ano; (Redoção dada
pela Lei n'. 8.518/2006);

III - compro|ar que os cargos de sua direçAo e de cofiselheios não:ão
rcmuneraclos; exceío Íle diigeníes que aluen eíetirameníe d gestão executiva,

cumpridos os requisilos prerislos nos arls- 3'e 16" da Lei Federal n'9.790, de 23

de março de 1999, retpeiÍddos como limiles os valores de nercado na região
correspondenle d sua área de dlüaÇão, clevemlo o talor ser ftado pelo órgão de

deliberução süperiot da enlidade, registrudo en ata, cottl co,úanicação ao

NCCJii

Av. André Antônio Maggi, n."06. Setor^ CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(LAR)
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Mi islério Público, no caso das Íur'tdações; (Redação dada pela Lei n.'
10.683/2018)

IV - comprovar que seus diretores e conselheiros rião pessoas idôneas:

V - dispor de reconhecimento de utilidade pública municipal.

ParáqruÍo único: À cottpruração do cutnprimenío das exígências disposías nos
íncisos 11, 111 e IV desle arligo podelá ser declalada por Juiz de Dircilo, Promolor
de .1 stiÇa, Go,,)ernador do Estado, Preíeito Munícipal, Presíde te de Ca:in6ft1

Municipal, Presídenle do Senado, Delegado de Polícid, ou seut substiluíos legais,
da localidade em que a entidode íuncionar. (Redação dada pela Lei n."
10.192/2014).

Diante dis§o, â "ASSOCIAÇÂO DOS AGRICULTORES OURO BRANCO" - se enconrra
de acordo com a exposição acima, preenchendo os requisitos exigidos expressamente na legislação:

- en pleno e regular íuncíonanenb há ldis de 01 (um) ano consecutivo, como
constd nd dêclarução (Ík.04 d 06),

- regísto no Cadastro Naciorldl Íla Pessoc! Jurídica CNPJ, soh a i scrição n."
3 5. 6 I 0. 30ó/000 1 -41 (Í1. 2 2) ;

- com reconhecimenÍo e Declaração de Utilidade Púhlica Municiwl de acordo
con o a Lei n" 759, cle 16 de dezenbro de 2020, publicada no site,lornal Oficial
Eletrônico dos Mato Grosso
(htí,ts://diatiot runM e anexxlo naf. 26;

- os cargos cle sua direção e de conselheiros não são remunerados, hem co 10, seus

dirigentes e conselheitos são pessoas idôneas, de acordo con o esíaluto (ll. l0r) e

a Declarução assincrda pelo PreÍeito Municipal de União do Sul, Sr. Cldudio iro
Jacinro de Queíroz. (1.01 a 06).

Logo, o projeto encontra-se dentro das normâs coNtitucionais e infraconstitucionxis.

É o parccc..

Av A.dré Anrô o lvÍaggi, n." 06. Sctor 
^ 
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III - Voto do (a) RelatoÍ (a)

Pelas razões expostas, voto favorável ao Projeto de Lei n." 21312022 de autoda do
Deputado Thiago Silva.

Sala das Comissões, e^ rJ)a.Çba" zozz.

IV - Ficha de Votação

NCCJR
2<

ÍL J-

Proicto de Lei n." 273/2022 ParcccÍ n." 567/2022
l{eunião da Cornissão crn o\ to' tQo!3"
Presidente: Deputado Stiruhín Ab otnata,
Rcletor (a)r Deputado (a) ,aQl0júl§ 0,"a0^d,

Voto Relator (â

Pclas razôcs cxpostas, \,oto fâvorável ao ProjeJo dc I-ci 11." 21312022 de autoria do Deputado

I'oslÇào na Comissão ldentiÍioação do (a

Relator (a)

^v. 
Ardré A.rônio Masgi, r1."06, SetorA CP^ CEP:78049-901 Cuiabá NÍT (LAR)



ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELTBEÂaçÃo REMoTA

vorAçÃo

,,0-»\) -
Waleska CaÍdos

Cônsuhôrâ Lesislativâ - Nú

ASSEMBLETa IEGrsLATrva Do EsraDo oE Maro 6Rosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Dlreiora

Núcleo CCJR

(omr>sào de Corstrtuiçdo. Ju)ti!d e qeddçao

NCCJR
,o3-

Reunião 7ê Reunião Ordinária Híbrida
Datâ 03/os/2022 Horário 14h00min
Proposição Projeto de Lêi ne 273/2O22 " Utilidade público"
Autor (a) Deputado Thiago Silve

Membros Titulares Ausente Sim Não Abstenção

Deputâdo sebastião Rezende
Presidênte em exercício

x tr tr a ! !
Deputado Dr. Eugênio tr x tr x tr tr
Deputado DelêBâdo clâudinei tr tr tr a tr tr
Deputado Max Russi x tr ! x ! !

Membros Suplentes

Deputâdo Cârlos Avallonê tr ! ! tr tr tr
Deputado Xuxu Dal Molin ! ! ! tr tr tr
Deputado Faissal tr tr tr tr tr tr
Deputede Jânaina Riva tr tr tr tr tr tr
Deputãdo Dr. Gimênêz tr ! tr tr ! !

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTIFICOT Matéria relatada pelo Deputado sebastião Rezendê com parecer Favorável. Aprovado
pêlâ mâioria dos votos com parecer Favorável.

Avenida AndréAntônio Maggi, n.q 06, SêlorA-CPA-CEP:78049 901 Cuiabá MT


